
 



 

 

 

 

 

 

 

 



 Previsão do ONS/EPE de 12 meses atrás (ago/14): 

 

 Previsão do ONS/EPE de agora (ago/15): 

 

Em resumo, há 12 meses o ONS/EPE previam que o consumo do SIN cresceria 3,2% em 2015 e agora a 

previsão é de queda de 1,8%, variação de 5 pontos percentuais. 

 

 Data: 13/08/2015    Data: 17/08/2014 

Região EAR  Região EAR 

SE/CO 36,43%  SE/CO 32,6% 

S 91,26%  S 82,2% 

NE 21,01%  NE 29,6% 

N 71,73%  N 76,2% 



 

 As ENAs estão sendo um pouco inferiores que as estimadas pelo ONS para o armazenamento do 

NE ficar acima de 10%: 

 

 

 

Semana 15/8 a 21/8 

PLD? 



 

 

 



 

A despesa por segurança energética (ESSCNPE 03) para a semana de 15/8 a 21/8 é estimada em R$ 

248 milhões, já considerando o desligamento de termelétricas determinado pelo CMSE. Apesar do 

corte na geração das UTEs com CVU superior a 600 R$/MWh desde 08/08, não houve redução da 

geração termelétrica total em relação às últimas semanas. Isso ocorre porque nas semanas 

anteriores houve maior restrição no sistema impedindo a maximização da geração termelétrica. 

Essas restrições no sistema aconteceram principalmente em função do aumento da geração 

hidrelétrica em algumas bacias com elevadas afluências associado ao baixo consumo de energia.  

Abrace Notícias: 

 

 



 

AP 053/2015 ANEEL: proposta de redução da bandeira vermelha de 55 para 45 R$/MWh (impacto de 2% 

na tarifa) 

  

Bandeira verde: CVU da última usina a ser despachada for inferior ao valor de 200,00 R$/MWh; 

Bandeira amarela: CVU da última usina a ser despachada for igual ou superior a 200,00 R$/MWh e inferior a 

388,48 R$/MWh;  

Bandeira vermelha: CVU da última usina a ser despachada for igual ou superior ao valor-teto do PLD, de 

388,48 R$/MWh. 

 



 

 
 



 

 

 

 



 

Projetos estratégicos terão licenciamento mais ágil 

Mudança na Constituição facilitará trâmites e cronograma de obras 

Última modificação: 14/08/2015 | 15:16 
O Governo Federal negocia com o Congresso Nacional uma emenda constitucional que conceda aos projetos estratégicos e 
estruturantes, especialmente os do setor elétrico, um processo mais ágil de licenciamento. O ministro de Minas Energia, Eduardo Braga, 
espera que a emenda seja aprovada ainda em 2015, para aprimorar o ambiente de negócios no setor e permitir que o cronograma das 
obras seja atendido. O ministro concedeu entrevista na terça-feira, após o lançamento do Programa de Investimento em Energia Elétrica 
(PIEE). 
Durante seu discurso na cerimônia de lançamento, Braga afirmou que o PIEE se insere em um conjunto de ações mais amplas que estão 
em curso. “O anúncio no dia de hoje (se insere em) uma agenda para o crescimento econômico com o apoio do Senado e do Congresso, 
onde uma das ênfases é a criação de condições constitucionais para um fast track (via rápida) nas obras estruturantes do nosso país”, 
reforçou. Com o PIEE e mais as outras ações em andamento, o ministro afirmou que “o Brasil deverá chegar a 2018 com um sistema 
elétrico ainda mais robusto, com tarifas declinantes e competitivas com o mercado internacional”, dando suporte ao crescimento 
econômico sustentado. 
A proposta prevê também o estabelecimento de prazos constitucionais para que os órgãos públicos cumpram as diversas etapas dos 
cronogramas de liberação de projetos, como a de licenciamento ambiental, que dependem do aval de entidades como a Fundação 
Nacional do Índio (Funai) e do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). 
Aneel avaliará redução da bandeira vermelha 
Outra informação confirmada ontem pelo ministro foi a de que a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) estuda reduzir o valor da 
bandeira tarifária vermelha válido para setembro, em consequência do desligamento de usinas térmicas de maior valor, decidido pelo 
Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) e anunciado na semana passada. Segundo Braga, o valor poderá ser reduzido em 
15% a 20%. Para Braga, tanto o anúncio do PIEE quanto a perspectiva de redução do valor da bandeira vermelha, apontam para um 
novo ciclo no setor elétrico, no qual as tarifas passam a contar com um “viés de baixa”. 
De acordo com o ministro, “com a recomposição dos nossos reservatórios, a entrada de 3.000 megawatts de energia nova no setor 
possibilitou o desligamento de 21 usinas térmicas que tinham custo variável único (CVU) acima de R$ 600/MWh. Isso possibilita, após 
audiência publica da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), uma redução de 15% a 20% na bandeira tarifária vermelha a partir 
de setembro”. 
O Programa de Investimento em Energia Elétrica (PIEE) 
Com o intuito de dar celeridade aos projetos de ampliação de geração e de transmissão de energia no país, o governo federal lançou o 
Programa de Investimento em Energia Elétrica (PIEE), que prevê a aplicação de R$ 186 bilhões entre agosto de 2015 e dezembro de 
2018. 
Do total, R$ 116 bilhões serão investidos em obras de geração e R$ 70 bilhões em linhas de transmissão que fornecerá mais energia 
aos brasileiros a preços competitivos com o mercado internacional, para prover ao país a energia necessária ao seu crescimento 
econômico, mantendo a matriz elétrica brasileira com predominância de fontes limpas e renováveis. 
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CNPE 03 – 81 

GSF – 61 
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PROPOSTA DE APERFEIÇOAMENTO NO SEB 

Princípios 

I. Segurança do Suprimento 
II. Competitividade de Preços e Tarifas 
III. Alocação adequada de Custos e Riscos 
IV. Sustentabilidade do Negócio  
V. Responsabilidade Socioambiental 
VI. Boas Práticas de Relacionamento com Agentes e Sociedade 

VII. Eficiência Energética e Econômica 
VIII. Estabilidade Regulatória 

IX. Transparência 
X. Isonomia 

 

Diretrizes 

1. Fluxo financeiro autônomo e previsível  
2. Preços e tarifas devem refletir as condições do setor, promovendo 

decisões racionais de consumo  
3. Política transparente que garanta eficiência geral ao setor e 

competitividade à produção nacional 
4. Contratos valorizados como forma de gestão do risco 
5. Regras claras e estáveis capazes de dar segurança aos negócios  
6. Normas estabelecidas com análise técnica ex-ante dos efeitos, mediante 

processo transparente, público e com prazo e antecedência adequados  
7. Planejamento abrangente e integrado entre os diferentes segmentos e 

setores 
8. Aderência entre planejado e realizado 
9. Leilões com preço-teto e condições compatíveis com cada fonte que 

estimulem à criatividade e a participação de competidores idôneos 
10. Fortalecimento do Mercado livre como instrumento de competitividade 

da economia 
11. Isonomia entre os ambientes de comercialização  
12. Operação do sistema integrada e transparente contemplando as novas 

fontes e formas de geração, bem como o gerenciamento pelo lado da 
demanda 

13. Coerência entre a política setorial e os incentivos concedidos 
14. Visão integrada dos recursos hídricos  
15. Resgate da capacidade de implantação de UHEs com reservatórios 
16. Licenciamento ambiental ágil, claro e transparente que garanta 

sustentabilidade socioambiental e redução de riscos para os investidores 
17. Governança setorial transparente com participação efetiva e 

permanente dos agentes nas decisões 
18. Celeridade e agilidade nos processos administrativos, reduzindo 

custos de transação 
19. Independência e autonomia dos órgãos do setor 
20. Racionalidade tributária  
 


